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Anexo II 

 
(a que se refere o n.º 6 do artigo 12.º) 

Tabela de conversão em cabeças normais 
 

Espécies Cabeças normais (CN) 

Equídeos com mais de 6 meses 1,000 

Bovinos com mais de 2 anos  1,000 

Bovinos de 6 meses a 2 anos 0,600 

Bovinos com menos de 6 meses 0,400 

Ovinos com mais de 1 ano 0,150 

Caprinos com mais de 1 ano 0,150 

Porcas reprodutoras > 50 Kg 0,500 

Outros suínos com mais de três meses 0,300 

Galináceos 0,014 

Outras aves de capoeira 0,030 

 
 

Portaria n.º 501/2023 
 

de 7 de julho 
 

Sumário: 
Estabelece o regime de aplicação da Intervenção F.7.1 - Pagamentos Natura 2000 e Diretiva-Quadro da Água, do Plano Estratégico da 
PAC 2023-2027. 
 
Texto: 
Estabelece o regime de aplicação da Intervenção F.7.1 - Pagamentos Natura 2000 e Diretiva-Quadro da Água, do Plano 

Estratégico da PAC 2023-2027 
Considerando o Regulamento (UE) 2021/2115, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro, que estabelece 

regras para apoiar os planos estratégicos a elaborar pelos Estados-Membros no âmbito da política agrícola comum (planos 
estratégicos da PAC) e financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e pelo Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (FEADER), e revoga os Regulamentos (UE) n.º 1305/2013 e (UE) n.º 1307/2013, ambos do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. 

Considerando o Regulamento (UE) 2021/2116, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro relativo ao 
financiamento, à gestão e ao acompanhamento da política agrícola comum e que revoga o Regulamento (UE) n.º 1306/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. 

Considerando a Decisão da Comissão Europeia C (2022) 6019, de 31 de agosto de 2022, que aprova o Plano Estratégico 
da Política Agrícola Comum (PEPAC) de Portugal.   

Considerando o Decreto-Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, que estabelece o modelo de governação do Plano Estratégico da 
Política Agrícola Comum para Portugal - PEPAC Portugal.  

Considerando o Decreto-Lei n.º 12/2023, de 24 de fevereiro, que estabelece as normas gerais do Plano Estratégico da 
Política Agrícola Comum de Portugal. 

Considerando o Decreto Legislativo Regional n.º 18/2023/M, de 11 de abril, que define as condições de aplicação do Eixo 
F do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum para Portugal (PEPAC Portugal) à Região Autónoma da Madeira. 

Considerando que a Intervenção F.7.1 - Pagamentos Natura 2000 e Diretiva-Quadro da Água faz parte integrante do Eixo 
F do Desenvolvimento Rural da Região Autónoma da Madeira e do Domínio F.7 - Zonas com desvantagens específicas 
resultantes de determinados requisitos obrigatórios, nos termos do Artigo 72.º do Regulamento (UE) 2021/2115 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro. 

Nestes termos, importa agora aprovar as regras regionais que permitam a sua aplicação. 
Foi ouvido o Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P. (IFAP, I. P.), enquanto organismo pagador. 
Assim, manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, ao 

abrigo do disposto no artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, na alínea a) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 12/2023, de 24 de fevereiro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2023/M, de 11 de 
abril, nas alíneas e) e l) do artigo 11.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2021/M, de 27 de agosto, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 10/2021/M, de 3 de novembro, 16/2021/M, de 20 de dezembro e 1/2023/M, de 6 de janeiro, no 
artigo 1.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2020/M, de 21 de janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional 
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n.º 2/2022/M, de 21 de abril e ainda na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, de 
21 de junho, o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
A presente portaria estabelece o regime de aplicação da Intervenção F.7.1 - Pagamentos Natura 2000 e Diretiva-Quadro da 

Água, do Eixo F do Desenvolvimento Rural da Região Autónoma da Madeira, do Plano Estratégico da Política Agrícola 
Comum para Portugal - PEPAC Portugal, na Região Autónoma da Madeira, adiante designado PEPAC - R.A. Madeira. 

 
Artigo 2.º 
Objetivos 

 
A presente portaria tem por objetivo compensar os proprietários de espaços florestais localizados no interior de zonas da 

Rede Natura 2000, das perdas de rendimento impostas pelas restrições à sua livre utilização e pelos custos adicionais 
incorridos, contribuindo para a promoção da correta gestão de áreas florestais inseridas na Rede Natura 2000, contribuindo 
para a preservação e incremento da biodiversidade e assegurando a sustentabilidade dos seus recursos naturais a longo prazo, 
face aos perspetivados cenários de alterações climáticas. 

 
Artigo 3.º 

Objetivos específicos 
 
A presente portaria contribui para os objetivos específicos estabelecidos nas alíneas a) e f) do artigo 6.º do Regulamento 

(UE) 2021/2115, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro, «Apoiar o rendimento viável das explorações 
agrícolas e a resiliência do setor agrícola em toda a União, no intuito de reforçar a segurança alimentar a longo prazo e a 
diversidade agrícola, bem como garantir a sustentabilidade económica da produção agrícola na União» e «Contribuir para 
travar e inverter a perda de biodiversidade, melhorar os serviços de ecossistema e preservar os habitats e as paisagens». 

 
Artigo 4.º 

Indicadores de resultados 
 
Para efeito do cumprimento das metas do PEPAC Portugal, relativas aos indicadores de resultados, estabelecidos no anexo 

I do Regulamento (UE) 2021/2115, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro, destacam-se os seguintes 
indicadores: 

a) R.4: Percentagem da superfície agrícola utilizada (SAU) abrangida pelo apoio ao rendimento e sujeita a 
condicionalidade; 

b) R.7: Percentagem de apoio adicional por hectare (ha) em zonas com maiores necessidades (em comparação com a 
média). 

 
Artigo 5.º 
Definições 

 
Para efeitos de aplicação da presente portaria, e para além das definições constantes dos artigos 3.º e 4.º do Regulamento 

(UE) 2021/2115, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro, entende-se por: 
a) «Área contínua» parcelas, ou subparcelas, confinantes ou que se encontrem separados por caminhos, estradas ou 

linhas de água; 
b) «PGF - Plano de Gestão Florestal», o instrumento de ordenamento florestal das explorações que regula, no tempo e 

no espaço, com subordinação ao PROF-RAM e às prescrições constantes da legislação florestal, as intervenções de 
natureza cultural ou de exploração que visam a produção sustentada de bens ou serviços, para área contínua igual ou 
superior a 25 hectares, designando-se por PGF Simplificado quando a área contínua é igual ou superior a 5 hectares e 
inferior a 25 hectares;  

c) «POG - Plano Orientador de Gestão», o instrumento de ordenamento florestal das explorações que regula, no tempo e 
no espaço, com subordinação ao PROF-RAM e às prescrições constantes da legislação florestal, as intervenções de 
natureza cultural ou de exploração que visam a produção sustentada de bens ou serviços, para área contínua igual ou 
superior a 0,5 hectares e inferiores a 5 hectares; 

d) «Plano Regional de Ordenamento Florestal da Região Autónoma da Madeira (PROF-RAM)», o instrumento de 
política sectorial à escala da Região que estabelece as normas específicas de utilização e exploração florestal dos seus 
espaços, de acordo com os objetivos previstos na Estratégia Regional para as Florestas, com a finalidade de garantir a 
produção sustentada do conjunto de bens e serviços a eles associados, regulado nos termos da legislação aplicável; 

e) «Rede Natura 2000» a rede ecológica que estabelece as bases para a proteção e conservação da fauna selvagem e dos 
habitats da Europa; 

f) «Superfície florestal» o espaço florestal que satisfaça uma das seguintes condições: 
i) Superfície com mais de 0,5 hectares e árvores com uma altura superior a 5 metros e um copado que cubra mais 

de 10% da superfície ou árvores que possam atingir estes limites mínimos “in situ”. Estão excluídas as terras 
predominantemente consagradas a utilização agrícola ou urbana; 
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ii) Superfícies em vias de reflorestação onde, embora tal ainda não tenha ocorrido, serão normalmente atingidos um 

copado de 10% e 5 metros de altura das árvores bem como as superfícies que, devido à intervenção humana ou a 
causas naturais, se encontram temporariamente não florestadas mas que normalmente se regenerarão; 

iii)  Superfícies que incluem os quebra-ventos, as cortinas de abrigo e os corredores de árvores com área superior a 
0,5 hectares e largura maior que 20 metros. 

 
Artigo 6.º 

Área geográfica de aplicação 
 
A presente portaria aplica-se às superfícies florestais abrangidas pela Rede Natura 2000, na Região Autónoma da Madeira 

(RAM), especificamente, PTMAD0001 - Laurissilva da Madeira; PTMAD0002 - Maciço Montanhoso Central da Ilha da 
Madeira e PTPOR0002 - Pico Branco - Porto Santo. 

 
Artigo 7.º 

Condicionalidade 
 
1- Os beneficiários devem cumprir nos espaços florestais os requisitos legais de gestão e as boas condições agrícolas e 

ambientais, bem como a condicionalidade social, em conformidade com os artigos 12.º, 13.º e 14.º e os anexos III e 
IV do Regulamento (UE) 2021/2115, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro, e com a 
correspondente legislação regional e nacional. 

 
2- No caso de incumprimentos determinados a título do sistema de controlo e sanções administrativas da 

condicionalidade que engloba os requisitos legais de gestão e as boas condições agrícolas e ambientais definidos em 
diploma próprio, os beneficiários da intervenção, prevista na presente portaria, incorrem em sanções administrativas. 

 
Artigo 8.º 

Beneficiários 
 
Podem beneficiar do apoio previsto na presente portaria os detentores privados, ou suas associações, de áreas florestais 

localizadas no interior das zonas da Rede Natura 2000 (ZEC). 
 

Artigo 9.º 
Critérios de elegibilidade 

 
1- O apoio previsto na presente portaria visa apoiar os beneficiários referidos no artigo anterior, que respeitem as 

seguintes condições de acesso:  
a) Candidatar uma área mínima contínua de 0,5 hectares de área florestal; 
b) Integrar um PGF ou um POG, de acordo com a área candidata, aprovado pela entidade competente até 31 de 

dezembro do ano anterior ao da candidatura; 
c) Ter identificado as parcelas da sua exploração no Sistema de Identificação Parcelar. 

 
2- Excecionalmente no ano de 2023, serão admissíveis PGF ou POG aprovados até ao dia de submissão da candidatura. 
 

Artigo 10.º 
Compromissos dos beneficiários 

 
Para além do disposto no artigo 7.º, os beneficiários do apoio previsto na presente portaria, durante o período de 

compromisso, estão obrigados a: 
a) Respeitar escrupulosamente o Regulamento dos Planos de Ordenamento e Gestão das Zonas Especiais de 

Conservação (ZEC) ou as Medidas de Gestão e Conservação; 
b) O compromisso previsto na alínea anterior tem a duração de um ano e produz efeitos entre 1 de janeiro e 31 de 

dezembro do ano da candidatura. 
 

Artigo 11.º 
Forma do apoio 

 
Os apoios previstos na presente portaria assumem a forma de pagamentos anuais no âmbito do sistema integrado de gestão 

e de controlo, nos termos do Regulamento (UE) 2021/2116 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro 
(Pagamentos SIGC). 

 
Artigo 12.º 

Montantes e limites do apoio 
 
Os montantes de apoio cobrem apenas parcialmente o valor apurado de custos e perdas de produção causados pelas 

condicionantes em causa, sendo o montante da ajuda modulado em função da área florestal, conforme consta do anexo I à 
presente portaria da qual faz parte integrante. 

 
Artigo 13.º 

Cumulação de apoios 
 
Os apoios concedidos no âmbito da presente portaria, quando dizem respeito à mesma subparcela, não são cumuláveis com 

os apoios das Intervenções F.8.8 - Compromissos Silvoambientais e Climáticos e F.8.10 - Prémio à Manutenção e Perda de 
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Rendimento de Investimentos Florestais, de acordo com o artigo 72.º do Regulamento (UE) 2021/2115 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro. 

 
CAPÍTULO II 
Procedimento 

 
Artigo 14.º 

Apresentação das candidaturas 
 
1- As candidaturas aos apoios e os documentos que as acompanham são submetidas eletronicamente através do 

formulário relativo ao Pedido Único (PU), disponível no portal do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas 
I.P. (IFAP, I. P.), em www.ifap.pt., sem prejuízo do disposto no n.º 3 do presente artigo, sendo a sua autenticação 
realizada através de meios de autenticação segura, nos termos legais, nomeadamente, o cartão do cidadão, a chave 
móvel digital ou outra forma de certificação digital de assinatura.  

 
2- O Regulamento Geral de Procedimentos de Acesso às Ajudas e aos Pagamentos a efetuar pelo IFAP, I. P., aprovado 

pela Portaria n.º 54-L/2023, de 27 de fevereiro, em conformidade com o Sistema Integrado de Gestão e Controlo 
(SIGC) previsto nos artigos 65.º e seguintes do Regulamento (UE) 2021/2116, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 2 de dezembro, é aplicável às candidaturas apresentadas no âmbito da presente portaria. 

 
3- As candidaturas e os documentos que as acompanham, podem ser apresentadas pelos beneficiários junto do 

departamento do Governo Regional com a tutela da agricultura ou de outras entidades com quem esta venha a 
estabelecer protocolos, nos prazos e condições aprovados pelo Conselho Diretivo do IFAP, I.P. e divulgados no 
respetivo portal da internet em www.ifap.pt. 

 
Artigo 15.º 

Análise e decisão das candidaturas 
 
1- As candidaturas são analisadas pelo IFAP, I. P., de acordo com os critérios de elegibilidade previstos na presente 

portaria. 
 
2- As candidaturas são aprovadas pela Autoridade de Gestão Regional do PEPAC - R.A. Madeira, de acordo com a 

dotação orçamental deste regime de apoio. 
 
3- A decisão é comunicada pelo IFAP, I. P., aos beneficiários na área reservada do respetivo portal, em www.ifap.pt. 
 
4- O termo de aceitação é autenticado com a submissão da candidatura. 
 

Artigo 16.º 
Pagamento 

 
1- Os pedidos de pagamento são submetidos em simultâneo com as candidaturas ao PU, competindo ao IFAP, I. P., 

proceder ao pagamento do apoio. 
 
2- O pagamento é efetuado após conclusão dos controlos administrativos e in loco, podendo ser paga uma parte do apoio 

após a conclusão dos controlos administrativos nos termos do Regulamento (UE) 2021/2116, do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 2 de dezembro, bem como do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de 
março, e do Regulamento de Execução (UE) n.º 809/2014, da Comissão, de 17 de julho. 

 
CAPÍTULO III 

Extinção e reduções ou exclusões 
 

Artigo 17.º 
Extinção dos compromissos 

 
1- Os compromissos assumidos extinguem-se, sem devolução dos apoios, nos casos de sujeição do espaço florestal a 

emparcelamento integral ou intervenção pública de ordenamento fundiário similar, nos termos da Lei n.º 111/2015, de 
27 de agosto, e dos Decretos - Lei n.ºs 384/88, de 25 de outubro e 103/90, de 22 de março. 

 
2- Sem prejuízo dos casos referidos no número anterior, os compromissos assumidos extinguem-se ainda, sem 

devolução dos apoios, nomeadamente nas seguintes situações de força maior: 
a)  Morte do beneficiário; 
b)  Incapacidade profissional do beneficiário superior a três meses; 
c)  Morte ou incapacidade profissional superior a três meses do cônjuge ou de outro membro do agregado familiar 

que coabite com o beneficiário, cujo trabalho na exploração represente parte significativa do trabalho total 
empregue na mesma, no caso de explorações familiares; 

d)  Expropriação de toda ou uma parte significativa da exploração, se essa expropriação não era previsível na data 
em que o compromisso foi assumido; 

e)  Catástrofe natural ou acontecimento catastrófico, que afete parte significativa da área florestal. 
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3- Os casos de força maior e os respetivos comprovativos devem ser comunicados ao IFAP, I.P., ou ao departamento do 

Governo Regional com a tutela da agricultura, pelo beneficiário ou pelo seu representante, por escrito e no prazo de 
15 dias úteis a contar da data da ocorrência, podendo aquele prazo ser ultrapassado, desde que devidamente 
justificado e aceite pelo IFAP, I.P.. 

 
4- Sempre que o beneficiário não tenha podido respeitar os compromissos devido aos casos referidos no n.ºs 1 e 2, 

mantém o direito à totalidade do pagamento, desde que tenha sido apresentado o respetivo pedido de pagamento.  
 

Artigo 18.º 
Reduções ou exclusões 

 
1- Sem prejuízo do disposto no Regulamento (UE) 2021/2116, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de 

dezembro, são aplicáveis as reduções previstas nos números seguintes. 
 
2- Para efeitos do n.º 1, e sem prejuízo das regras estabelecidas no regulamento de candidatura, controlo e pagamento 

das ajudas, apoios, prémios e outras subvenções a efetuar pelo IFAP, I. P., é determinada como base de cálculo para a 
aplicação de penalizações resultantes dos controlos administrativos e físicos, a diferença entre a superfície declarada e 
a superfície determinada, nos seguintes termos:  
a) Se a superfície declarada exceder a superfície determinada, a ajuda é calculada com base na superfície 

determinada diminuída de 1,5 vezes a diferença detetada se esta for superior a 3 % da área determinada ou a dois 
hectares, mas igual ou inferior a 50 % da superfície determinada; 

b) Se a diferença entre a superfície declarada e a superfície determinada for superior a 50 %, não é concedido o 
apoio e o beneficiário é ainda objeto de uma sanção no montante correspondente à diferença entre a superfície 
declarada ajustada e a superfície determinada, sendo o saldo anulado se o montante não puder ser totalmente 
deduzido nos três anos seguintes ao ano em que a diferença seja detetada; 

c) Se a diferença entre a superfície declarada e a superfície determinada for inferior a 0,1 hectare, considera -se a 
superfície determinada igual à declarada desde que a diferença não represente mais do que 20 % da superfície 
declarada. 

 
3- É determinada a devolução total do apoio nos seguintes casos: 

a)  Incumprimento dos critérios de elegibilidade; 
b)  O incumprimento do regulamento dos Planos de Ordenamento e Gestão das Zonas Especiais de Conservação 

(ZEC) ou as Medidas de Gestão e Conservação durante o período do compromisso. 
 
4- O incumprimento dos requisitos relativos à condicionalidade previstos no artigo 7.º, determina a redução do montante 

do apoio nos termos da legislação comunitária, nacional e regional aplicável. 
 

CAPÍTULO IV 
Disposições finais 

 
Artigo 19.º 

Legislação aplicável 
 
A presente portaria aplica-se sem prejuízo do disposto no Regulamento (UE) 2021/2115, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 2 de dezembro, no Regulamento (UE) 2021/2116, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro, no 
Decreto-Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, no Decreto-Lei n.º 12/2023, de 24 de fevereiro e no Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2023/M, de 11 de abril e demais legislação complementar. 

 
Artigo 20.º 

Entrada em vigor 
 
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos reportados a 1 de janeiro de 2023. 
 
Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, aos 4 de julho de 2023. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL, José Humberto de Sousa Vasconcelos 
 
 

Anexo I 
(a que se refere o artigo 12.º) 

Montantes do apoio 
 

Classes de área (ha) Apoio unitário (€/ha) 

≤ 10 500 

> 10 e ≤ 100 350 

> 100 200 

 


